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O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Na qualidade de Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura e Esportes, declaro abertos os trabalhos da 11ª audiência pública que a 

Comissão realiza no ano de 2013. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 

Municipal de São Paulo, no endereço: www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On-Line. 

Declaro aberta a audiência pública do PL 832/2005, de autoria do nobre Vereador 

José Américo que dispõe sobre a criação de matéria extracurricular de limpeza e higiene 

urbana, nas escolas municipais da cidade de São Paulo e dá outras providências.  

Trata-se da primeira audiência. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 

audiência pública referente ao PL 832/2005. 

Declaro aberta a audiência pública do PL 563/2006, de autoria do nobre Vereador 

Mario Dias e da nobre Vereadora Marta Costa que dispõe sobre a inclusão de aulas sobre 

Organização Social Política Brasileira na Rede de Ensino Municipal e dá outras providências.   

Trata-se da primeira audiência.  

Com a palavra o Sr. Washington, da Fundação Getúlio Vargas e da Câmara 

Municipal para falar a respeito desse projeto. 

O SR. WASHINGTON – Sou professor de Direito da Fundação Getúlio Vargas e da 

FAAP em todos os cursos de pós-graduação. Esse projeto foi elaborado pela Vereadora Marta 

Costa e pelo saudoso Vereador Mario Dias, em 2006.  

Desde a época, já se denotava a essencialidade do projeto com relação às 

necessidades de acompanhamento por parte da população do que significam todas as atitudes 

com relação aos Poderes constituídos. O Vereador Mario Dias e a Vereadora Marta Costa, à 

época, sentaram e discutiram bastante a respeito do projeto. Foi tema de discussão em 

algumas reuniões da outra Comissão de Educação. 

Vim corroborar com o projeto, não só por intermédio da Vereadora Marta Costa, 
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mas também com todas as opiniões das outras instituições de Educação do Município com 

relação à essencialidade do mesmo. Hoje, focar nas escolas o aprendizado da realização e da 

efetividade para que servem as funções dos Poderes constituídos, é mais do que essencial.  

Não quero nem entrar no mérito da questão com relação às últimas manifestações 

– inúmeras - sem sentido, sem colocação, sem adequação e sem correspondência uma com a 

outra. A ausência de um quesito muito simples; educação, moral e cívica.  

Na época em que estudei, tive OSPB na escola, Estudos dos Problemas Brasileiros 

e hoje sabemos o quão importante essa matéria se faz para que o aprendizado, o ensino, a 

colocação dos nossos estudantes e o futuro, obviamente - que é o que acontece hoje -, seja 

colocado no seu devido patamar.  

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 

audiência pública do PL 563/2006. 

Passemos ao próximo item. Declaro aberta a audiência pública do PL 72/2011, de 

autoria do nobre Vereador Souza Santos que dispõe sobre a criação do "Programa de 

identificação e tratamento da dislexia na Rede Municipal de Ensino" e dá outras providências. 

Trata-se da primeira audiência. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 

audiência pública referente ao PL 72/2011. 

Declaro aberta a audiência pública para discutir e tratar do PL 181/2011, de autoria 

da nobre Vereadora Noemi Nonato que cria a função de mediador sócio-educativo nas 

unidades de ensino da Rede Pública Municipal de Educação, e dá outras providências.  

Trata-se da primeira audiência. Alguém se inscreve para falar? (Pausa) Por favor. 

Informo também a presença do nobre Vereador George Hato. 

O SR. NIVALDO –  Meu nome é Nivaldo, assessoro a Vereadora Noemi Nonato na 

elaboração de projeto e, principalmente, naqueles sobre Educação.  

Fui muito tempo professor da rede municipal. Sou professor da rede estadual.  
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É muito importante que esse projeto seja discutido e debatido. 

Recentemente ouvimos nos meios de comunicação que a Prefeitura fez um 

levantamento e considera extremamente danoso o número excessivo de faltas dos 

educadores.  

Isso se deve a diversas causas que nem podemos discutir todas aqui. Sobre esse 

problema da ausência de professores, a Prefeitura tem trabalhado, durante muito tempo, com 

professores temporários e sob contrato e, mais recente, com professores de módulo(?). 

Esse projeto não pretende ser milagroso, mas tem a ambição de ser mais uma 

ferramenta auxiliando a suprir a ausência desses professores. Ele pretende trazer educação 

para a vida. E possibilita ainda a (?) gradativa nas unidades que estiverem ocorrendo maiores 

problemas ou há falta de diálogo, quais sejam bullying, gravidez na adolescência ou violência 

entre alunos e outros. 

O projeto possibilita que seja testado e, uma vez aprovado, seja ampliado para toda 

a rede. 

A escolha do mediador sócio-educativo que faria esse ponte entre pais, alunos, 

professores e funcionários seria feito, anualmente, pelo conselho da escola, permitindo, 

sempre, a avaliação desse trabalho desenvolvido. 

O conselho de escola é o ente mais apropriado, nesse caso, para avaliação desse 

mediador, afinal é composto de professores, pais, alunos e funcionários, ou seja, toda a 

comunidade educativa que é alvo do trabalho do mediador. 

Sei que o Vereador, ao elaborar o projeto, não pode criar cargos, mas a propositura 

tem o objetivo de criar a função, que é essencial para o gerenciamento da escola. 

Me lembro de ter ouvido uma vez o ilustríssimo educador Mario Sergio Cortella 

dizer que o único lugar que uma pessoa congelada durante trezentos anos se sentiria bem 

seria a escola, pois, em trezentos anos, a escola não se modificou e mantém sua rígida 

estrutura. E é errado tentar mudar isso. E esse projeto visa dar uma modesta contribuição para 
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isso. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) -  Eu quem agradeço e a próxima inscrita é a Sra. 

Marilva. Agradeço declinar o nome completo e a entidade a que pertence. 

A SRA. MARILVA GONÇALVES –  Boa tade a todos. Meu nome é Marilva 

Gonçalves e sou diretora do Sinesp – Sindicato dos Especialistas de Educação do Ensino 

Público Municipal de São Paulo. 

Entendemos que esse projeto tem, realmente, um objetivo muito positivo, mas 

achamos que ele conflitua com o papel do coordenador pedagógico.  

O coordenador pedagógico já é um elemento da equipe técnica da escola e tudo 

que define as funções desse projeto está dentro das competências do coordenador 

pedagógico. 

E, no caso, criando uma função vai resultar em tirar mais um professor de sala de 

aula, que já não está fácil de ser coberto, não está fácil de cobrir todo o módulo das escolas. 

Pedimos que seja feita uma leitura com mais atenção desse projeto para que não 

se tire um profissional de sala e seja revisto o papel do coordenador pedagógico, pois 

entendemos que está dentro das funções do mediador também. Muito obrigada.  

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Eu que agradeço à senhora Marilva. 

Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública do PL 

181/11 de autoria da Veradora Noemi Nonato do PSB. 

Declaro aberta a primeira audiência pública ao PL 318/11, de autoria do Vereador 

Chico Macena, do PT, que dispõe sobre o Programa de Férias na Educação Infantil e dá outras 

providências.  

Há oradores inscritos? Tem a palavra a Sra. Margarida. 

A SRA. MARGARIDA PRADO GENOFRE –  Sou Margarida Prado Genofre, vice-

presidente da Aprofem. A propositura que dispõe sobre o Programa de Férias na Educação 

Infantil e dá outras providências vem ao encontro do que defendemos em termos de 
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alternativas para o atendimento ininterrupto para as crianças na Educação Infantil.  

Para tratar de atendimento ininterrupto não precisa ser necessariamente com a 

figura do professor. Então, é preciso, sim, fazer esse papel social da educação, esse papel de 

cuidar das crianças em um período em que o educador precisa descansar. 

O professor precisa do descanso e precisa também dar atenção a sua própria 

família. É muito contraditório um professor que tenha filhos pequenos deixar atenção aos seus 

próprios filhos para ficar com os filhos da comunidade. 

Estamos dizendo para que as crianças tenham atividades, sim, para que tenham 

atendimento, mas que isso não precisa necessariamente ser com o professor, mas que possa 

ser feito com outros profissionais preparados e que saibam trabalhar com crianças. Não há o 

objetivo, nesse momento, do desenvolvimento pedagógico, da continuidade do pedagógico.  

No Município temos visto os programas instalados nas CEIs em que o próprio 

professor foi obrigado a permanecer lá e a finalidade desse atendimento não era, 

necessariamente, a continuidade do processo pedagógico, mas era simplesmente o 

atendimento a essas crianças em períodos de férias. 

A criança precisa do convívio com a família? Ok, precisa. A família não pode? Tudo 

bem, a escola vai fazer esse papel também, mas não precisa ser, necessariamente, com o 

professor. Essa é a nossa contribuição. 

De resto, já vínhamos defendendo, desde que foi aprovado um projeto de lei do 

Executivo que criou o Calendário Escolar, que fosse feito algo parecido com o que já existe na 

rede que se chama Recreio nas Férias, que tem outro foco. Ninguém vai lá para ter aulas, mas 

tem atividades e coisas importantes para o desenvolvimento e tem um atendimento dado pelo 

Poder Público, mas não necessariamente com o professor. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Tem a palavra a Sra. Claudete. 

A SRA. CLAUDETE –  Boa tarde a todos.  
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Sr. Presidente, também sou favorável ao projeto, mas registro uma preocupação. 

Não queremos que ocorra o que aconteceu o ano passado quando esta Casa aprovou o 

projeto que a pessoa que falou antes de mim para resolver a questão dos recessos e das férias 

coletivas nos Centros de Educação Infantil. Recorremos as Sras. e Srs. Vereadores desta Casa 

em virtude de uma decisão do Tribunal de Justiça quando diz que esses equipamentos não 

podem sofrer interrupção. 

Quando fui Vereadora nesta Casa, aprovei um projeto de lei que conta de resolver 

esse problema, mas atendendo aos pedidos o Prefeito vetou o projeto. E aí nos deparamos 

com esse problema: não ter um amparo legal para que se pudesse tratar com Educação as 

nossas crianças que também precisam de recesso. 

Quero sugerir à Comissão de Educação, e mesmo que o Vereador Chico Macena 

não esteja atuando, e sei que seu projeto vai continuar tramitando, de que se possa deixar 

claro no substitutivo a questão de que não fizeram os proponentes da emenda ao projeto, no 

ano passado, quando instituíram os polos, aceitando recomendação de entidades sindicais, de 

lideranças, o Vereador Claudio Fonseca apresentou uma emenda criando os polos de 

atendimento quando fosse necessário para as crianças. Só que ele apresentou essa emenda 

seca, ele não disse na mesma emenda – e nenhum outro Vereador falou – que esse 

atendimento, quando fosse necessário, deveria ser com outros profissionais e não com os 

professores. E isso gerou uma injustiça muito grande. 

Então esse ano o Governo Municipal foi obrigado a aplicar a íntegra do que dizia o 

projeto de lei. Ou seja, abrir os polos para o atendimento de crianças. Como não foi previsto na 

lei anterior, na emenda do Vereador Claudio Fonseca quando ele propôs a criação dos polos 

com a contratação de outros funcionários, queríamos sugerir para que a Comissão de 

Educação pudesse discutir essa possibilidade na segunda votação do substitutivo. 

Por fim, sabemos que haverá alterações, propostas e outras audiências públicas, 

que também possa contemplar no projeto algo muito importante. O Vereador Claudio Fonseca 
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instituiu os polos somente nos CEIs, mas digamos a decisão judicial que hoje já não é 

favorável para interrupção desse atendimento em Brasília – só falta recurso nos dois tribunais – 

não seja favorável à proposta tanto do Governo, dos sindicatos e dos trabalhadores, que essa 

criança tenha direito ao recesso e às férias escolares como parte do processo pedagógico, que 

se possa pensar no programa de atendimento, também concordo, sou uma das autoras do 

recreio das férias na Prefeitura de São Paulo, que possa estender para crianças de zero a 

cinco anos, para que possa contemplar problemas futuros que nós poderemos ter. 

Estou falando como Presidente do Sindicato da Educação Infantil e gostaria que 

pudesse haver essa correção para que a rede não vivencie a angústia que ocorreu este ano, 

quando os trabalhadores de CEI tiverem que , contra sua vontade, trabalhar no recesso de 

inverno. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Eu que agradeço a Sra. Claudete Alves, Presidente 

do Sindicato de Educação Infantil e sempre Vereadora.  

Não havendo mais inscritos, declaro encerrada a audiência pública referente ao PL 

318/2011, do Vereador Chico Macena. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 35/2012, do Vereador David Soares, 

PSD, dispõe sobre a criação do programa de educação de ensino fundamental Olimpíadas do 

Saber, no âmbito da municipalidade e fixa outras providências. Trata-se da segunda audiência 

pública. Alguém se inscreve para falar a respeito? Não havendo inscritos, declaro encerrada a 

audiência pública ao PL 35/12, de autoria do Vereador David Soares, do PSD. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 338/12, de autoria do Vereador David 

Soares, do PSD, que dispõe sobre a realização de exames de check-up na saúde dos alunos 

da rede municipal de ensino e fixa outras providencias. Trata-se da primeira audiência. Alguém 

se inscreve para falar a respeito? Não havendo inscritos, declaro encerrada a audiência pública 

ao PL 338/12, de autoria do Vereador David Soares, do PSD. 
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Declaro aberta a audiência pública ao PL 463/12, de autoria do Vereador Aurélio 

Miguel, do PR, que institui o Programa para a Valorização das Iniciativas Esportivas - VAI DO 

ESPORTE - no âmbito da Secretaria Municipal dos Esportes, e dá outras providências. Trata-

se da primeira audiência. Há inscritos para falar a respeito desse PL? Não havendo inscritos, 

declaro encerrada a audiência pública ao PL 463/12, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, do 

PR. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 542/12, de autoria do Vereador David 

Soares, do PSD, que institui o Programa Merenda nas Férias, e fixa outras providências. Trata-

se da primeira audiência. 

Tem a palavra a Sra. Margarida Prado Genofre, Vice-Presidente da Aprofem e 

Sindicato dos Professores e Funcionários Municipais de São Paulo. 

A SRA. MARGARIDA PRADO GENOFRE –  Repito, sou Margarida Prado Genofre, 

Vice-Presidente da Aprofem e Sindicato dos Professores e Funcionários Municipais de São 

Paulo. Mas, também me inscrevi na condição de presidente do Conselho de Alimentação 

Escolar do Município de São Paulo. 

Quero fazer um pequeno comentário sobre esse PL, sabemos que existe repasse 

de verbas do Programa Nacional de Alimentação Escolar, verbas federais para os 200 dias 

letivos. Quando criamos uma despesa, é preciso também estabelecer de onde vem a receita. 

Então, já sabemos que, pela legislação federal, para a merenda nas unidades educacionais de 

todo o Brasil é destinado um per capita por aluno, é destinada determinada verba para a 

educação infantil, condicionada também ao tempo de permanência desse aluno na escola, etc. 

Mas, tudo isso calculado sobre os 200 dias letivos. Não há repasse para além disso. É apenas 

uma observação, um questionamento sobre esse PL. 

De resto, se me permitem um comentário mais amplo, mais genérico em relação a 

tantos PLs que estão na pauta da audiência pública, é de que tratam da educação como 

panaceia para a solução de todos os problemas do mundo. Concordo que a educação seja 
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super importante para resolver muitos dos problemas da nossa sociedade. Mas, não se trata 

apenas de jogar para a escola todas as responsabilidades que a sociedade não está 

encarando frente à educação dos filhos. As famílias estão deixando tudo para a escola. É a 

saúde, é saber da organização social, política, moral, etc. Tudo está sobrando para a escola, 

para a instituição escola.  

Escola tem um papel importantíssimo sim, mas cada vez que a escola abraça uma 

função que lhe é delegada, que não era sua originalmente, - como cuidar da saúde, cuidar da 

formação moral, da formação política, etc. – acaba largando um pouquinho de lado a sua 

função primeira, que é transmitir aprendizagem, fazer com que o aluno aprenda.  

Então, é só um comentário crítico a respeito de vários projetos que estão em pauta. 

Não é específico, é algo bastante genérico o que estou fazendo nesse comentário. A Casa, ao 

aprovar essas leis, gostaria que refletisse um pouco sobre o papel principal, primordial da 

escola, dos recursos da educação e do tempo que a escola tem para tudo isso. Já não sobra 

tempo para nada.  

O SR. PRESIDENTE (Reis)  - Muito obrigado, Sra. Margarida. (Pausa) Não 

havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública sobre o PL 542/2012, 

de autoria do Vereador David Soares, do PSD.  

Passemos ao próximo item, PL 90/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto, que 

“estabelece o ensino obrigatório da Língua Brasileira de Sinais desde a Educação Infantil até o 

Ensino Fundamental como disciplina curricular obrigatória para crianças surdas e ouvintes 

matriculadas nas instituições privadas e públicas de Ensino e acesso dos pais de alunos com 

deficiência auditiva na instituição”, o qual se encontra em primeira audiência pública.  

Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a 

audiência pública sobre o referido projeto.  

Passemos ao próximo item, PL 91/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto, que 

“cria o programa ‘Turismo na Escola’ como atividade extracurricular obrigatória no ensino 
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médio nas escolas municipais”, o qual se encontra em primeira audiência pública.  

Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a 

audiência pública sobre o referido projeto.  

Passemos ao próximo item, PL 97/2013, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que 

“dispõe sobre o tempo de recreio dos alunos nas escolas do Município de São Paulo”, o qual 

se encontra em primeira audiência pública. 

Em discussão. (Pausa) Tem a palavra a Sra. Margarida, da Aprofem. 

A SRA. MARGARIDA PRADO GENOFRE – Mais uma vez inscrevo-me, agora 

para falar tanto como sindicalista como Presidente do Conselho de Alimentação Escolar. Vejo 

mérito na propositura no sentido de que, para que as crianças tenham uma boa alimentação, o 

atual modelo realmente é bastante complicado, porque são muitas as crianças que temos que 

servir. No tempo em que eu era diretora de escola, era um lanchinho, hoje são refeições 

completas, com arroz, feijão, carne, batata, legumes etc., o que leva certo tempo, tanto para 

servir – e aí entra a agilidade dos que estão trabalhando na cozinha – como para o ato de 

sentar, comer, mastigar e aproveitar a refeição de modo que seus nutrientes possam ser bem 

absorvidos pelo organismo.  

Como sindicalista, surge outra questão, pois, na medida em que esse intervalo se 

dará entre as aulas, há preocupação com os profissionais de educação, se eles terão que 

estender sua jornada de trabalho de forma não remunerada, pois isso não é hora-aula.  

Por um lado, entendo a propositura como iniciativa interessante, boa para que a 

criança possa se alimentar; mas não dá para não registrarmos nossa preocupação com o 

horário de trabalho, pois sabemos que a grande maioria dos profissionais de educação 

docentes do Município necessitam acumular cargos. E não o fazem porque querem ou gostam, 

mas porque necessitam de fato. Isso poderá causar algum distúrbio na licitude desses 

acúmulos de cargos. Eis minha preocupação. Obrigada. 
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O SR. PRESIDENTE (Reis)  – Agradeço à Sra. Margarida. Mais algum inscrito? 

(Pausa) Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública sobre o 

referido projeto.  

Passemos ao próximo item, PL 128/2013, do Vereador Ricardo Young, que “institui 

a ‘Semana Municipal de Incentivo ao Uso Sustentável da Água’ nas escolas da rede municipal 

de ensino de São Paulo e dá outras providências”, o qual se encontra em primeira audiência 

pública.  

Em discussão. (Pausa) Tem a palavra a Sra. Doroty Martos. 

A SRA. DOROTY APARECIDA MARTOS -  Boa tarde ao Sr. Presidente, aos 

componentes e a todos os presentes. Sou assessora do Vereador Ricardo Young, mas, para 

além do fato de ser coordenadora da área de educação do mandato do Vereador, estou aqui 

como professora e Mestre em Educação para Sustentabilidade. Essa proposta vem ao 

encontro de um leque de propostas que o mandato do Vereador tem a apresentar para esta 

Comissão e para a Casa no âmbito da educação para sustentabilidade. Os que me 

antecederam só reforçaram a ideia do projeto por conta de a educação tratar não só de vários 

temas da sociedade como, principalmente, da sustentabilidade e da vida. Há que se repensar, 

inclusive, o modelo de educação, porque isso não pode trazer demandas extraordinárias para 

os profissionais e não pode parecer para o aluno mais uma coisa sobre a qual ele tem que 

refletir.  

O MEC vem avançando no programa das escolas sustentáveis. Teremos em 

Cuiabá, de 9 a 13 de setembro, uma atividade do MEC destinada a esse programa, que acolhe 

esse tipo de iniciativa. Que no âmbito da escola, professores, alunos, funcionários e dirigentes 

possam refletir sobre esses recursos tão necessários à vida neste planeta, não só a vida 

humana, mas a de todas as espécies. A água é, sim, recurso nobre e essencial à vida, e 

termos uma semana dedicada a essa reflexão no âmbito da escola não trará mais um tema, 

mas o tema central de defesa da vida. Trabalharíamos, aí sim, para que, desde a infância, 
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passando pela adolescência e chegando à vida adulta, já termos essa visão da necessidade de 

preservar os bens – não só para nossa geração, mas também para as futuras.  

A efetivação de uma semana em que todos pudéssemos refletir, a partir da escola, 

em cada lar sobre a importância do uso desse bem tão necessário representaria um avanço 

para que nossa cidade se tornasse referência mundial nesse tipo de leitura. Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Reis)  – Agradeço à professora Dorory Martos, assessora do 

Vereador Ricardo Young. Há mais algum inscrito para debater o projeto? (Pausa) Não havendo 

oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública sobre o referido projeto.  

Passemos ao próximo item, PL 184/2013, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que 

“cria o Grupo de Defesa Civil Escolas nas escolas municipais e centros de educação infantil da 

cidade de São Paulo, e dá outras providências”, o qual se encontra em primeira audiência 

pública. 

Em discussão. (Pausa) Tem a palavra o professor Enéas. 

O SR. ENÉAS RODRIGUES SOARES  – Quero rapidamente ocupar a palavra para 

defender esse projeto, pois fui professor, diretor de escola por dez anos, supervisor escolar, 

trabalhei na Secretaria da Educação como Chefe de Gabinete da Secretária Maria Aparecida 

Perez e hoje sou assessor do Vereador Paulo Fiorilo. 

Quando voltei à escola que havia dirigido, eu a encontrei cheia de grades, toda 

fechada por causa da violência e das dificuldades que existem em nossa periferia. Quando isso 

acontece, a primeira coisa em que se pensa é criar grades: fecha-se todo o equipamento com 

a impressão de que se o está protegendo. Por outro lado, durante o ano inteiro não temos 

nenhuma preocupação com segurança. Às vezes, eu ficava lá preocupado, imaginando o que 

seria da escola se ela pegasse fogo ou se houvesse problema mais sério. Não existe nada 

organizado para a proteção daquelas crianças e adolescentes.  

Assim, esse projeto tem duas preocupações. A primeira, educacional, visa a fazer 

com que os alunos tenham acesso a um processo de organização, que também é educacional, 
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visando à sua própria proteção. É preciso que os alunos estejam organizados para o momento 

em que ocorrer alguma tragédia. Em segundo lugar, esse projeto visa a evitar tragédias dentro 

das nossas escolas. Algumas escolas já sofreram por causa da falta dessa organização de que 

falei. 

Então, a ideia é basicamente esta: que no projeto político-pedagógico da escola 

haja durante o ano, organizados, grupos que envolvam alunos, pais e professores que 

trabalhem essas situações; e que, uma vez por ano, façam um exercício de simulação, como já 

existe nas fábricas e em prédios. A gente quer garantir que isso aconteça nas nossas escolas. 

O SR. PRESIDENTE (Reis)  – Obrigado, professor.  

Tem a palavra o Sr. Eliazar, do Sinpeem. 

O SR. ELIAZAR ALVES VARELA – Concordo com o que o Enéas falou. 

Conversando, chegamos à conclusão de que poderíamos aproveitar esta oportunidade, pois há 

muitas escolas que têm muitas grades e, na hora de um incêndio, as pessoas não têm para 

onde correr. Deveriam intensificar o uso das Cipas. Elas têm uma função muito importante 

devido à quantidade de acidentes que acontecem com crianças, e mesmo com funcionários e 

professores, nas escolas. Então, vale a pena ser intensificado o uso das Cipas e que sejam 

dadas condições para que haja treinamentos constantes. 

O SR. PRESIDENTE (Reis)  – Não havendo mais oradores inscritos, declaro 

encerrada a audiência pública sobre o PL 184/13, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo. 

Declaro aberta a primeira audiência pública sobre o PL 187/13, de autoria do 

Vereador George Hato, que “institui as Olimpíadas Estudantis na rede municipal de ensino no 

âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências”. 

Tem a palavra o nobre Vereador George Hato. 

O SR. GEORGE HATO – Boa tarde. Esse é um projeto muito importante para as 

nossas crianças. Na verdade, as Olimpíadas Estudantis já ocorrem por conta de uma portaria 

intersecretarial, mas, por enquanto, não é uma lei. 
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Passo, agora, à leitura da justificativa do projeto: 

“A presente propositura tem por escopo beneficiar os alunos de toda rede municipal 

de ensino, fomentando a pratica de esportes, aumentando a sociabilidade, estimulando o 

trabalho em equipe e servindo de laboratório na descoberta de novos valores para o esporte 

nacional.  

O projeto instigará também uma participação mais efetiva dos pais no convívio 

escolar do aluno, já que os mesmos estarão presentes nas atividades a fim de estimular seus 

filhos (as), estreitando os laços entre a comunidade e a unidade escolar.  

Através do projeto busca-se ainda a promoção, por meio da pratica esportiva da 

inclusão social, integração, o intercâmbio e a confraternização dos participantes das Unidades 

Escolares aliados ao incentivo da prática esportiva, com intuito de que está tome-se parte do 

cotidiano do aluno.  

Ademais, o esporte, além de valorizar o estilo de vida saudável, distanciando os 

jovens de todo e qualquer tipo de vício, poderá se transformar num importante instrumento 

aliciador do aluno na escola, rompendo estigmas arraigados no corpo discente que foram 

incutidos ao longo dos anos por uma política educacional perversa e predatória.  

Destarte, vale ressaltar que este tipo de evento é praticado em países cujo nível 

cultural e esportista foram fundamentais para romper estruturas sociais que comprometiam o 

desenvolvimento de crianças e Jovens.  

Ainda, se faz importante salientar que a iniciativa legislativa busca, outrossim, a 

democratização do esporte no âmbito do Município de São Paulo já que novas modalidades 

podem ser implementadas pelo Executivo mediante a indicação dos alunos da Rede Municipal. 

Não obstante, a propositura aqui em questão visa de maneira pioneira incluir em 

jogos escolares municipais o skate, o patins e o BMX. O skate por ser a segunda modalidade 

mais praticada pelos jovens em nosso país; o patins e o BMX por serem modalidades que 

recentemente foram incluídas nos Jogos Olímpicos pelo Comitê Olímpico Internacional (COI), 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO – SGP.4 Anexo – notas taquigráficas  
N O T A S  T A Q U I G R Á F I C A S  S E M  R E V I S Ã O   Proc. nº 
   CMSP – NOME DA CPI 
REUNIÃO:  13785  DATA: 14/08/2013  FL: 15 DE 20 Nome - RF  
 
 

 

demonstrando sua cristalina relevância mundial.  

Ressalte-se, ainda, que a presente lei está em consonância com o artigo 230 da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, que determina:  

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com base nos fundamentos da 

educação física, o esporte, a recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 

educação e promoção social e como prática sociocultural e de preservação da saúde física 

mental do cidadão”. 

Então, esse é um projeto interessante que visa a introduzir a prática do skate nas 

escolas de maneira ordenada. 

O SR. PRESIDENTE (Reis)  – Tem a palavra o Sr. Jorge Kuge. 

O SR. JORGE KUGE – Boa tarde. Como é a primeira vez que compareço a esta 

Casa, é uma honra estar aqui. Sou skatista desde 1974 e só vim dar um breve depoimento 

cuja oportunidade surgiu da coincidência de esse projeto estar tramitando agora. 

Rapidamente, digo que o skate salvou minha vida. Em 1974, conheci o skate no 

Jardim Miriam, quando estudava numa escola de madeira verde. A partir daí, comecei a viver 

em função disso: tornei-me skatista profissional e fui defender a bandeira do Brasil no exterior. 

Após isso, tornei-me empresário e hoje sou um produtor de eventos, tendo no currículo a 

produção da Megarampa. 

Vim defender especificamente o skate, pois achei muito interessante essas 

Olimpíadas. Hoje o skate é uma grande ferramenta de inclusão social.  

Já temos feito várias iniciativas isoladas a partir de iniciativas particulares, mas, 

partindo da iniciativa do Vereador George Hato, é uma ação que vem a fortalecer ainda mais 

esse esporte. 

Segundo pesquisa da Datafolha, hoje a comunidade de esportistas do skate gira 

em torno de 4 milhões de pessoas. 

Venho, então, parabenizar o Vereador pela iniciativa. Fico muito feliz com isso, pois 
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sou skatista e vejo que esse tipo de ação fortalece ainda mais o esporte e faz com que muitos 

garotos tenham oportunidade na vida, assim como eu tive. Fiquei longe das drogas e focado 

na minha carreira. Foi o skate que me trouxe até aqui. 

Fico lisonjeado de poder falar sobre essa propositura, à qual sou totalmente 

favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Reis)  – Muito obrigado, Sr. Jorge Kuge. 

Tive a oportunidade de participar da gestão da Prefeita Marta Suplicy e, quando 

introduzimos os CEUs, colocamos pistas de skate em vários deles. Se vocês visitarem os 

CEUs do nosso período, verão que eles têm pistas de skate.  

Fomos responsáveis pela política dos centros de bairros – foram feitos mais de 40 

na época –, que continham pistas de skate. Pena que não foi dada continuidade a essa 

política, porque a prática esportiva contribui muito para a questão do combate à violência e da 

droga, que avançou muito na nossa cidade. 

Tem a palavra o Sr. Renato Taroba. 

O SR. RENATO TAROBA – Boa tarde. Sou assessor do Vereador George Hato e 

também faço um trabalho com skate há 25 anos. A importância desse projeto é democratizar 

esse esporte nas escolas. Já que temos campeões mundiais no skate e na bike, é importante 

que todos saibam que há muitas pessoas trabalhando em prol desse esporte, que, como 

qualquer outro esporte, é uma salvação para muitas pessoas. 

O Vereador George ajudou muito na recuperação de moleques da Fundação Casa 

por meio do esporte. Não se saíram campeões no esporte, mas como cidadãos de bem, tendo 

direitos e deveres. Essa é a grande importância do esporte. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis)  – Tem a palavra o Sr. Bruno. 
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O SR. BRUNO – Sou gestor do CEU Uirapuru, Butantã. E a partir da fala do nobre 

Vereador, fiquei com uma inquietação muito grande porque sou gestor de um CEU que 

infelizmente, não tem ainda, a pista de skate. Demanda de todas as comunidades que fazem 

parte desse CEU menor – vamos colocar assim – menor em espaço. Causa um incomodo 

muito grande, inclusive na região do Butantã, por fato de termos um CEU Butantã, um dos 

primeiros da gestão Marta, com uma infraestrutura maravilhosa e uma pista de skate que está 

sendo reativada agora, e o CEU Uirapuru, com uma comunidade muito grande de skatistas, de 

pessoas que trabalham com hip hop e não tem inclusive espaço para uma pista de skate. Seria 

interessante nesse projeto ter a previsão de algo temporário, inicialmente, mas pensando na 

construção de pistas de skates no entorno desses CEUs, porque é uma demanda muito grande 

e com certeza irá abrilhantar ainda mais o projeto. Muito obrigado.  

O SR. GEORGE HATO – Digo que as pistas de skate existentes em São Paulo 

também precisam de reformam, porque foram mal elaboradas e mal construídas. A reforma é 

importante e também além disso temos de sublinhar os hospitais ortopédicos local para onde 

vão os skatistas. Já machuquei o joelho, tornozelo, não podemos esquecer de que Acidentes 

acontecem.  

A SRA. DORATY – Trabalho co m diálogos intergeracionais para sustentabilidade 

há cinco e coordeno processos que estão no Jardim Alba, Sapopemba, zona Leste e que vão 

para o ABC. Temos ali nove coletivos de juventude que trabalham com skate, especificamente 

modalidade skate e grafite. Movimento Hip Hop como um todo. Temos equipamento de 

educação que não tem pista, mas os bairros geralmente têm. Vamos por, por exemplo, em uma 

região com uma luta há muito tempo para recuperar uma das pistas de skatistas, onde meu 

filho é um dos acidentados. Temos um erro de proposta daquela pista e o hospital de 

Sapopemba não conseguiu atender ele. Ele ficou lesionado e fraturado 18 dias até que 

conseguíssemos uma cirurgia no HC . Sou apoiadora da modalidade. Trabalho com esses 

jovens há muito tempo. Sou mãe de praticantes, skatistas, mas acho que essa sua sala vem 
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para amarrar isso. Vamos precisar contar com a rede publica do entorno das pistas, não só da 

scolas, mas dos bairros preparados para isso. Então referendo e fica com minha fala como 

registro de apoio. Mas que pensemos também os equipamentos públicos no caso de 

necessidade para esses esportistas. Obrigada.  

 O SR. PRESIDENTE (Reis) – Não havendo mais inscrito para falar sobre o PL 187 

de autoria do nobre Vereador George Hato, declaro encerrada a audiência pública.  

Passemos a última audiência. Declaro aberta a audiência pública ao PR 2/12, de 

autoria do nobre Vereador David Soares. Trata-se da primeira audiência pública.  

Há oradores inscritos? (Pausa) Não havendo, declaro encerrada a audiência 

pública ao PR 2/2012, de autoria do nobre Vereador David Soares. 

Nada mais havendo a tratar. Declaro encerradas as audiências públicas. Estão 

encerrados nossos trabalhos.  
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